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Sua Excelência 

 

O Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores 

Rua Marcelino Lima 

9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/871/2026 27/03/2026 SAI-GSRAPC/2026/628 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.00/171XIII/  Proc.º 00.012.004.002/2026/104 

Dts SGC 0110/2026/820 

 

29 de abril de 2026 

 

ASSUNTO: Requerimento n.º 592/XIII (PS) – “Transporte público de passageiros 
em São Miguel – situação contratual e risco de interrupção do 
serviço” 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos Senhores 

Deputados Marlene Damião, Carlos Silva, Cristina Calisto, Gualberto Rita, Patrícia 

Miranda, Russell, Sousa, Sandra Costa Dias, Berto Messias, Lúcio Rodrigues e Marta 

Matos, do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, sem prescindir quanto ao teor dos 

considerandos, e pela mesma ordem das questões enunciadas, cumpre-me informar o 

seguinte: 

 

“1. Qual a solução concreta que será adotada para assegurar a continuidade do 

serviço público de transporte coletivo de passageiros em São Miguel a partir do 

final do mês de março?”  

A continuidade do serviço público de transporte coletivo de passageiros em São Miguel, a 

partir do final do mês de março, encontra-se assegurada pelos atuais concessionários, até 

E/1439/2026 Proc.º 054.02.00/171/XIII registado no webdoc a 29/04/2026 V0



 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

GOVERNO REGIONAL 
Secretaria Regional de Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 

 

  

 2/6 

 

 

 
Rua Margarida de Chaves n.º 103, 9500-088 Ponta Delgada 
Telef. 296 922 200  
srapc@azores.gov.pt – https://portal.azores.gov.pt/  

  

 

ao término do período de transição ou até à entrada definitiva em operação da empresa 

concessionária - Vale do Ave.  

“2. Está prevista a celebração de um regime transitório? Em caso afirmativo, quais 

os termos, duração, montantes financeiros adicionais e operadores envolvidos? Em 

caso negativo, justifique.” 

Está previsto um regime transitório, o qual decorre diretamente do enquadramento legal 

aplicável aos contratos de concessão de serviço público. 

Esse regime corresponde ao período de transição que se inicia após a obtenção do visto 

do Tribunal de Contas que ocorreu no dia 09.04.2026 e terá uma duração máxima de seis 

meses, permitindo assegurar as condições necessárias à preparação e à entrada em 

funcionamento do novo concessionário, a empresa Vale do Ave. 

No entanto, e tendo em conta que os atuais operadores não aceitaram prorrogar a 

situação atual nos termos da prestação do serviço em vigor, o Governo Regional viu-se 

obrigado a encontrar uma solução temporária e devidamente fundamentada no interesse 

público, nos termos do previsto no Código da Contratação Pública (CCP), de forma a 

garantir a continuidade do serviço. 

Os encargos financeiros associados aos procedimentos pré-contratuais foram os 

seguintes: 

a) Ajuste direto: 189.000,00 €, com vigência de 1 de abril a 30 de abril de 2026, nos 

termos do previsto na subalínea ii) da alínea e) do n.º 1 do artigo 24.º do CCP; 

b) Concurso Público Internacional:  preço base de 945.000,00 €, para um período de 

4 meses, podendo ser prorrogável por mais 1 mês (189.000,00 * 5 = 945.000,00), 

nos termos do previsto no artigo 38.º do CCP, conjugado com o disposto no artigo 

16.º e na alínea b) do Artigo 20.º do RJCPRAA; 

c) Ajuste direto: preço base de 1.194.000,00 €, decompondo-se em 199.000,00 € 

mensais, para um período máximo de 6 (seis meses), nos termos do previsto na 

alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do CCP. 
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“3. Por que razão o operador inicialmente previsto não reúne condições para 

iniciar a operação na data contratualizada e que responsabilidades foram 

apuradas nesse âmbito?”  

Não existe qualquer incumprimento por parte do operador adjudicatário, nem 

qualquer falha no procedimento concursal que comprometa a entrada em operação 

nos termos contratualmente previstos. 

A data de início da operação do novo concessionário encontra-se dependente de 

dois fatores essenciais, legalmente previstos e comuns a este tipo de contratos: a 

obtenção do visto do Tribunal de Contas, o qual só ocorreu no dia 09.04.2026, e a 

subsequente realização do período de transição operacional, com duração máxima 

de seis meses. 

Estes prazos não só são normais, como indispensáveis, para garantir uma 

implementação sólida, segura e eficaz de um serviço público com esta dimensão e 

complexidade, permitindo ao novo operador preparar meios humanos, logísticos e 

operacionais. 

“4. Que medidas serão adotadas para salvaguardar os postos de trabalho dos 

cerca de 120 motoristas atualmente em risco?”  

A salvaguarda dos postos de trabalho dos cerca de 120 motoristas, constitui uma 

prioridade do Governo Regional, sendo importante esclarecer que o ordenamento 

jurídico nacional já prevê mecanismos específicos de proteção dos trabalhadores 

em situações desta natureza. 

Nos termos da legislação laboral em vigor, designadamente no regime aplicável à 

transmissão de empresa ou estabelecimento, sempre que ocorre a transferência 

de uma atividade económica — como é o caso da alteração de operador num 

serviço público concessionado — os trabalhadores afetos a essa atividade 

transitam para o novo operador, mantendo integralmente os seus direitos, incluindo 

antiguidade, retribuição e as demais condições contratuais. 



 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

GOVERNO REGIONAL 
Secretaria Regional de Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 

 

  

 4/6 

 

 

 
Rua Margarida de Chaves n.º 103, 9500-088 Ponta Delgada 
Telef. 296 922 200  
srapc@azores.gov.pt – https://portal.azores.gov.pt/  

  

 

Este enquadramento legal visa garantir a continuidade dos vínculos laborais e 

prevenir situações de perda de emprego sempre que ocorre uma mudança de 

entidade empregadora, assegurando estabilidade aos trabalhadores e às suas 

famílias. 

Paralelamente, no âmbito do procedimento concursal lançado para a concessão do 

serviço, foram acauteladas disposições que reforçam esta proteção, incentivando 

e enquadrando a integração dos trabalhadores atualmente afetos à operação no 

novo modelo de exploração. 

No que respeita ao período transitório, e atendendo ao carácter excecional da 

situação, o Governo Regional continuará a acompanhar de perto a evolução do 

processo, em articulação com os operadores envolvidos, no sentido de garantir que 

não haja ruturas e que sejam criadas as condições necessárias para a continuidade 

dos postos de trabalho. 

Em suma, quer através dos mecanismos legais existentes, quer através da atuação 

ativa e responsável, encontram-se reunidas as condições para salvaguardar os 

direitos dos trabalhadores e promover a sua integração na futura operação, 

assegurando a estabilidade laboral num setor essencial para a população. 

“5. Foram encetadas negociações com operadores disponíveis para 

assegurar o serviço? Em caso positivo, quais os resultados dessas 

diligências? Em caso negativo, qual a justificação?” 

Remete-se para a resposta à questão n.º 2. 

“6. Quais as garantias que podem ser dadas aos utentes relativamente à 

continuidade, qualidade e regularidade do serviço durante este período de 

incerteza?”  

A continuidade, qualidade e regularidade do serviço público de transporte coletivo 

de passageiros em São Miguel será plenamente assegurada durante todo o período 

de transição, garantindo que os utentes não enfrentarão interrupções ou 
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compromissos na qualidade do serviço prestado. Durante este período serão 

adotadas todas as medidas necessárias para assegurar o cumprimento dos 

padrões exigidos, com foco na satisfação e segurança dos passageiros. 

“7. Qual o ponto de situação atual do processo global de reorganização do 

transporte público rodoviário de passageiros na Região Autónoma dos 

Açores?”  

O transporte terrestre na Região Autónoma dos Açores esteve, durante dezenas 

de anos, numa situação de desinvestimento e ausência de planeamento 

estratégico, encontrando-se votado ao abandono. Foi este Governo Regional que 

teve a coragem de mudar o paradigma, comprometendo-se em matéria de 

mobilidade, sustentabilidade ambiental e eficiência operacional, com o objetivo de 

garantir padrões adequados de horários, frequência e cobertura necessários para 

responder às necessidades da população e promover uma mobilidade segura e 

ajustada aos tempos atuais. 

O transporte rodoviário nas ilhas Santa Maria, Faial, Pico, São Jorge, Flores e São 

Miguel, já se encontra abrangido por novos contratos de concessão com os 

operadores de transporte público, os quais permitem assegurar a continuidade e 

melhoria do serviço, bem como condições laborais estáveis para os trabalhadores 

envolvidos.  

No caso da Ilha Terceira, o processo encontra-se na fase final de preparação das 

peças concursais, e com a conclusão deste procedimento, a Região Autónoma dos 

Açores ficará dotada de um serviço de transporte terrestre atualizado, moderno e 

alinhado com os padrões de qualidade e sustentabilidade. 
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  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 

 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 

 
ANEXO(S):  
 
 
S.A.  
 


